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HASTA PÚBLICA  

 

CONDIÇÕES PARA A OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS MUNICIPAIS PARA A INSTALAÇÃO DE 
MÁQUINAS DE VENDA AUTOMÁTICA DE BEBIDAS, PRODUTOS ALIMENTARES E 

EQUIPAMENTOS NOS EDIFÍCIOS DAS PISCINAS MUNICIPAIS; BIBLIOTECA MUNICIPAL 
DO BARREIRO; ESPAÇO J; AUDITÓRIO AUGUSTO CABRITA (AMAC); EDIFÍCIO DOS 
TRANSPORTES COLETIVOS DO BARREIRO (TCB); STARTUP BARREIRO E CENTRO 

OPERACIONAL DO BARREIRO 
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HASTA PÚBLICA 

Artigo 1º 

Decisão de início de procedimento  

1. A decisão de contratar, consubstanciada na autorização de abertura do 
procedimento de hasta pública, foi determinada por deliberação tomada pela 
Câmara Municipal do Barreiro, na sua reunião pública de 18 de junho de 2025.  

2. A adjudicação definitiva será efetuada na primeira reunião de Câmara Municipal 
que se seguir à praça da hasta pública.  

Artigo 2° 

 Objeto do Procedimento 

1. O presente documento tem por objeto a definição das regras de concessão de 
Ocupação de Espaços Municipais para a instalação de Máquinas de Venda 
Automática de Bebidas, Produtos Alimentares e Equipamentos de apoio á pratica 
desportiva nos Edifícios das Piscinas Municipais e de Máquinas de Venda 
Automática de Bebidas e Produtos Alimentares nos Edifícios da Piscinas 
Municipais; Biblioteca Municipal do Barreiro; Espaço J; Auditório Augusto Cabrita 
(AMAC); Edifício dos Transportes Coletivos do Barreiro (TCB); StartUp Barreiro e 
Centro Operacional do Barreiro. 

2. Pretende-se assim, dotar as instalações dos edifícios listados no Anexo I, deste 
Caderno de Encargos, de máquinas automáticas que ofereçam, mediante 
pagamento e de forma condigna, bebidas quentes, nomeadamente café e 
derivados, bebidas frescas (águas, e bebidas isotónicas); produtos alimentares 
adequados à tipologia do espaço e equipamentos desportivos de apoio à prática – 
no caso das Piscinas (ex.: tocas; tampões ouvidos; óculos natação). 

3. O concorrente é obrigado na sua proposta, a incluir sob pena de exclusão todos os 
edifícios listados no Anexo I, deste Caderno de Encargos. 

Artigo 3° 

Destino 

1. Os espaços destinam-se à instalação de Máquinas de Venda Automática de 
Bebidas, Produtos Alimentares e Equipamentos nos Edifícios das Piscinas 
Municipais; Piscinas Municipais; Biblioteca Municipal do Barreiro; Espaço J; 
Auditório Augusto Cabrita (AMAC); Edifício dos Transportes Coletivos do Barreiro 
(TCB); StartUp Barreiro e Centro Operacional do Barreiro 

2. É proibida a prestação de serviços de outra natureza.  
3. A exploração de outro tipo de atividades carece de autorização expressa do 

Presidente da Câmara Municipal do Barreiro, a qual deve ser solicitada por escrito, 
através de requerimento àquele dirigido.  
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Artigo 4° 

Prazo 

1. O prazo de vigência do contrato de adjudicação é fixado em 24 (vinte e quatro) 
meses. 

2. O contrato de cedência de ocupação do espaço será renovado automaticamente 
renovando-se automaticamente, por 12 (doze) meses, se nenhuma das partes 
manifestar vontade de a fazer cessar, com a antecedência de 60 (sessenta) dias 
relativamente à denúncia de cessação comunicada à contraparte por escrito com 
aviso de receção ou por email com prova de recibo e leitura.  

3. Não obstante o disposto no número anterior e caso o interesse público assim 
aconselhe, a Câmara Municipal do Barreiro poderá deliberar a não renovação do 
contrato de cedência de ocupação. 

4. Caso o adjudicatário não compareça para celebrar o contrato na data fixada pela 
Câmara Municipal, ou se recuse a outorgar o contrato, a adjudicação será 
considerada sem efeito, revertendo para a Câmara Municipal os depósitos já 
efetuados ou quaisquer outras quantias já pagas. 

Artigo 5º 

Inicio da Concessão  

1. A ocupação e exploração dos espaços terá início na data da assinatura da respetiva 
autorização de concessão.  

2. Se a não adjudicação definitiva se dever a motivo imputável ao Município, a 
importância recebida é restituída, acrescida de juros à taxa legal, caso tenham 
ocorrido mais de 30 (trinta) dias sobre o pagamento, sem necessidade de 
requerimento do interessado.  

3. Se a não adjudicação definitiva se fundamentar em motivo imputável ao 
adjudicatário, nomeadamente quando, devidamente notificado para o efeito, não 
apresentar no prazo estipulado os documentos instrutórios necessários para a 
assinatura da autorização de concessão, perde este o direito ao montante pago, 
podendo o Município adjudicar provisoriamente o espaço comercial ao licitante 
que tiver efetuado o lanço de montante imediatamente inferior. 

Artigo 6°  

Entidade Adjudicante 

1.  A entidade adjudicante é o Município do Barreiro, Pessoa Coletiva número 506 673 
626, com sede na rua Miguel Bombarda s/n, 2830-005 Barreiro, com endereço 
eletrónico geral@cmbarreiro.pt. 

Artigo 7° 

 Admissão à Hasta Pública 

1. Podem concorrer todas as pessoas singulares e coletivas, que não estejam inibidas 
de contratar, nos termos do artigo 55°, do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo DL 18/2008, na sua redação atual.  

mailto:geral@cmbarreiro.pt
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2. Podem participar na praça da hasta pública todos os interessados, devendo para o 
efeito, os próprios ou os seus representantes, fazer-se acompanhar pelo respetivo 
cartão de cidadão.  

3. A prova de poderes de representação far-se-á mediante procuração com poderes 
especiais para o efeito ou, no caso de pessoas coletivas, cópia de certidão 
permanente do registo de sociedade.  

4. Só os interessados ou as pessoas, que para o efeito, estejam devidamente 
credenciadas poderão intervir na hasta pública.  

Artigo 8° 

 Publicitação 

1. A hasta pública é publicitada através de edital nos locais de estilo, com a 
antecedência mínima de dez dias.  

2. Do edital constam os seguintes elementos: 
a) A identificação dos espaços a explorar;  
b) O valor base de licitação e os respetivos lanços;  
c) A modalidade de pagamento;  
d) O local, data e hora da praça;  
e) O valor da renda mensal dos espaços;  
f) O prazo de concessão;  
g) Outros elementos considerados relevantes.  

Artigo 9°  

Comissão que dirige o ato público  

1. O ato público é dirigido por uma comissão de hasta pública composta por três 
membros efetivos e dois suplentes, composta pelos seguintes elementos:  

a) Presidente: Margarida Maria Figueiredo Pereira Feio  
b) Vogal que substitui o Presidente: Rui Miguel Augusto dos Santos Silva 
c) Vogal:  Barbara Cristina Xavier da Cruz e Gomes  
d) Vogal suplente: Maria Fernanda Lopes Carvalho Viegas 
e) Suplente: Andreia Filipa da Costa Tavares Gomes Pereira Carreira 

2. À Comissão compete praticar todos os atos e realizar todas as diligências 
relacionadas com o presente procedimento.  

3. A Comissão poderá ser assessorada por pessoas ou entidades tecnicamente 
qualificadas em relação a qualquer aspeto que seja relevante no âmbito do 
procedimento, não tendo estes, direito a voto.  

Artigo 10°  

Critérios de adjudicação 

1. O critério de adjudicação será o do valor mais elevado licitado a título de prémio, 
pela exploração dos espaços. 
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Artigo 11° 

Hasta Pública  

1. A praça de hasta pública realizar-se-á no dia 14 de julho de 2025, pelas 10:00h, no 
Auditório Manuel Cabanas, Urbanização Palácio de Coimbra, Rua da Bandeira, 
2830-330 Barreiro.  

2. Declarado aberto o ato público a comissão procede à identificação dos candidatos 
e dá-se início à praça. 

Artigo 12°  

Licitação  

1. A Comissão elaborará uma lista de presenças, com alusão às representações.  
2. As propostas são efetuadas por licitação verbal, assim que seja aberto o ato.  
3. O valor base para a licitação é de 500,00 € (quinhentos euros), com lanços de 

100,00 € (cem euros), ou de múltiplos de 100,00 € (cem euros).  
4. A licitação termina quando o Presidente da Comissão tiver anunciado por três vezes 

o valor mais elevado e este não for coberto.  
5. Terminada a hasta pública, a comissão lavra a ata, registando as licitações, 

arrematações, seus autores e sendo caso disso as representações. 

Artigo 13°  

Adjudicação Provisória e Definitiva 

1.  Logo que se proceda à arrematação do espaço, objeto da presente Hasta Pública, 
será o mesmo provisoriamente adjudicado pela Comissão que preside à praça a 
quem tiver oferecido o valor mais elevado.  

2. O adjudicatário provisório deve proceder ao pagamento, no dia da praça ou no dia 
seguinte, de 50%, do valor da sua arrematação, sendo o restante valor pago 
aquando da entrega do documento que irá titular a concessão. 

3. A decisão de adjudicação definitiva compete ao Órgão Câmara, devendo ser 
notificado o interessado, por correio eletrónico, ou por carta registada, com aviso 
de receção, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da 
respetiva reunião de Câmara. 

Artigo 14°  

Caução  

1. Para cumprimento do exato e pontual pagamento das rendas, o adjudicatário 
prestará caução no valor de duas rendas mensais. 

2. Sempre que se verifique incumprimento, do pagamento mencionado no número 1 
do presente artigo, será acionada a caução no valor respetivo ao montante da 
dívida, devendo o adjudicatário restabelecer o montante inicial da mesma, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis. 

3. Em caso de incumprimento do prazo inicial da Concessão, o adjudicatário perderá 
a restituição do valor da caução.  
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Artigo 15°  

Causas de não adjudicação 

1. O Município do Barreiro reserva-se o direito de não adjudicação da concessão do 
direito de exploração, caso haja fundados indícios de conluio entre os proponentes, 
exista erro relevante sobre a identificação do proponente ou do espaço comercial 
a explorar, ou outra causa justificada, desde que fundamentada devidamente.  

2. A prestação de falsas declarações ou falsificações de documentos apresentados, 
implica a exclusão da hasta pública, bem como a anulação da adjudicação 
provisória, perdendo a favor do Município as quantias já eventualmente pagas, sem 
prejuízo de participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
penal ou contraordenacional a que haja lugar.  

3. Em ambos os casos referidos no número anterior, será a exploração do espaço 
novamente posto a hasta pública, ficando o adjudicatário obrigado a repor a 
diferença negativa que eventualmente venha a verificar-se, entre a sua oferta e o 
preço obtido na nova praça, bem como ao pagamento de todos os prejuízos daí 
decorrentes. 

Artigo 16°  

Formalização  

1. A atribuição do direito de exploração dos espaços será titulada por autorização de 
utilização por adjudicação.  

2. A autorização de utilização por adjudicação deve ser assinada no prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da adjudicação definitiva.  

3. O adjudicatário deverá entregar, antes da emissão da autorização de adjudicação 
dos espaços: certificado de registo criminal (se for pessoa coletiva deverá ser 
entregue o certificado do registo criminal da sociedade e dos titulares do órgão de 
gestão); certidões em como tem a sua situação contributiva e fiscal regularizada, 
bem como comprovativo do depósito de caução.  

Artigo 17° 

Início da ocupação do espaço licitado 

1. Constituem encargos do titular do direito de ocupação o cumprimento dos 
eventuais procedimentos relativos ao licenciamento da atividade, de acordo com a 
legislação aplicável a cada atividade, bem como o apetrechamento do local em 
ordem a assegurar a total funcionalidade e uma ocupação eficiente e condigna, 
respeitando as normas vigentes.  

2. O espaço será entregue no estado em que se encontra no momento da abertura do 
procedimento. 

Artigo 18°  

Cedência a terceiros  

1. Ao detentor do direito de ocupação, poderá ser autorizada, pela Câmara Municipal 
do Barreiro, a cedência a terceiros, do respetivo espaço comercial, desde que 
ocorra um dos seguintes factos:  
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a) Invalidez do titular, comprovada clinicamente;  
b) Redução de menos de 50% da capacidade física normal do mesmo, 

comprovada clinicamente:  
c) Por morte do adjudicatário, preferem na ocupação do mesmo espaço 

comercial, o cônjuge sobrevivo, não separado judicialmente de pessoas e 
bens e, na sua falta, ou desinteresse, os descendentes, se aquele, ou estes, 
ou os seus legais representantes, assim o requererem, nos 60 (sessenta) 
dias subsequentes ao falecimento, nos termos do nº 6, do DL 340/82, de 25 
de agosto, e subsequentes alterações;  

2.  Em casos devidamente fundamentados, com exceção do previsto no número 
anterior, poderá o Presidente da Câmara Municipal autorizar a transmissão, 
podendo, no entanto, rever as condições de exploração.  

Artigo 19°  

Proibição da transmissão de Pessoas Coletivas  

1. O regime excecional de transmissão constante no artigo 18° do presente 
documento não é aplicável por qualquer modo às pessoas coletivas titulares da 
autorização de concessão.  

2.  A alteração ao pacto social, só será admitida após a primeira renovação da 
concessão.  

3. Qualquer alteração ao pacto social da pessoa coletiva deve ser comunicada, por 
escrito, ao Município do Barreiro no prazo máximo de 30 dias após a sua verificação. 

Artigo 20°  

A concessão extingue-se:  

1. Extinção da Concessão Pelo não cumprimento do prazo inicial, ou da sua 
renovação:  

a) Por morte ou extinção do adjudicatário, salvo o disposto no artigo 18° deste 
documento;  

b) Se o adjudicatário explorar os espaços em violação de qualquer norma legal 
ou regulamentar, designadamente se utilizar os espaços adjudicados para 
fins distintos do objeto da hasta pública e se mantiver os espaços 
encerrados por um período não identificado neste documento, sem prévia 
autorização do Município.  

c) Se, se verificar que o adjudicatário não cumpre o estipulado no artigo 14°, 
do presente documento, perderá o direito à renovação do direito de 
exploração dos espaços que lhe foram adjudicados e consecutivamente, 
perda do direito de restituição da caução.  

Artigo 21° 

Adjudicatário  

1. O adjudicatário deve ter por objeto social exclusivo, ao longo de todo o período de 
duração do contrato, as atividades que se encontram integradas no objeto da 
adjudicação.  
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Artigo 22° 

Partilha de riscos 

1. O contrato deve implicar uma significativa e efetiva transferência do risco para o 
adjudicatário.  

2. O adjudicatário deverá efetuar um seguro-multirriscos dos espaços a ocupar e do 
equipamento que instalar.  

Artigo 23° 

Obrigações do concessionário 

1. Constituem obrigações do concessionário:  
a) Fornecer e instalar máquinas de dimensões adequadas a cada um dos 

locais de instalação (ver anexo I); 
b) Fornecer máquinas fabricadas com materiais adequados e mantidas em 

bom estado de conservação, de modo a reduzir ao mínimo os riscos de 
contaminação dos produtos e permitir uma limpeza eficaz, bem como ter 
uma apresentação condigna com os locais de instalação; 

c) Fornecer máquinas equipadas de forma a manter os géneros alimentícios a 
temperaturas adequadas, bem como permitir que tais temperaturas sejam 
verificadas e legíveis; 

d) As máquinas a instalar serão propriedade do adjudicatário e estarão em 
funcionamento 24 horas por dia; 

e) A manutenção e limpeza das máquinas será da exclusiva responsabilidade 
do adjudicatário, procurando não interferir com o funcionamento normal 
das instalações municipais; 

f) O adjudicatário procederá à reposição dos produtos e à recolha do 
numerário em horário a combinar com o responsável pelo edifício, 
procurando não interferir com o funcionamento normal das instalações 
municipais; 

g) No exterior das máquinas será colocado um rótulo identificando 
perfeitamente o adjudicatário e as formas de contacto (morada, telefone ou 
telemóvel e e-mail), bem como as instruções de uso; 

h) É da responsabilidade do adjudicatário a obtenção de quaisquer licenças 
que sejam ou venham a ser necessárias para a atividade objeto do 
concurso. 

i) As máquinas permitirão o pagamento em moedas, dando o respetivo troco 
e pagamento eletrónico; 

j) Garantir equipamentos com baixo consumo energético;  
k) A apresentação de documentos no âmbito da qualidade do produto, 

sempre que solicitado;  
l) A oferta de produtos alimentares sólidos e líquidos frios, deve seguir as 

recomendações do Despacho nº 7516-A/2016, de 6 de junho, 
nomeadamente a interdição de produtos com elevados teores de açúcar, 
sal e gorduras transprocessadas a nível industrial;  

m) Deverá assegurar que os produtos comercializados nas máquinas de venda 
automática instaladas nos edifícios das Piscinas Municipais sejam 
adequados ao perfil dos utilizadores e à prática desportiva realizada no 
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local – deveram incluir uma variedade equilibrada entre bebidas e 
alimentos, privilegiando opções naturais, isotónicas, integrais ou com baixo 
teor calórico; 

n) Nos Edifícios das Piscinas Municipais, deverá ainda assegurar a venda de 
equipamentos de apoio à prática desportiva em questão, nomeadamente 
de toucas e tampões de ouvidos; 

o) Praticar preços acessíveis e justos, fixados em pelo menos 10% abaixo dos 
preços praticados em estabelecimentos comerciais similares na zona 
envolvente, de modo a garantir que funcionários e utilizadores possam 
usufruir dos produtos sem que o custo constitua um impedimento; 

p) Considerando a Resolução de Conselho de Ministros, nº 141/2018, de 26 
de outubro, e para efeitos da promoção do uso sustentável do plástico e de 
soluções circulares, aplicam-se as seguintes recomendações às máquinas 
de venda de bebidas quentes:  

a. Disponibilização de copos e colheres em material biodegradável; 
b. Fornecimento de equipamentos de deposição diferenciada (mini 

ecopontos) a serem instalados junto das máquinas de venda 
automática de bebidas e produtos alimentares. 

q) Cumprir e fazer cumprir as indicações e recomendações fornecidas pelo 
Município do Barreiro; 

r) Proceder à instalação dos equipamentos no prazo de 10 (dez) dias, após a 
data da assinatura do contrato, salvo se se verificarem motivos de força 
maior que não lhe sejam imputáveis; 

s) Cumprir todas as normas legais em matéria de higiene, saúde pública e 
segurança e higiene no trabalho;  

t) Observar todas as recomendações e instruções dos agentes e funcionários 
da Câmara Municipal do Barreiro e em serviço; 

u) Depositar todos os resíduos, detritos, embalagens e refugos nos locais para 
tanto determinados pela Câmara Municipal do Barreiro;  

v) Entregar a área ocupada, findo o contrato de ocupação, em estado de 
limpeza, higiene e conservação que permita a sua imediata ocupação, 
facultando, logo que tal lhe seja solicitado, o acesso ao local para 
verificação;  

w) Indemnizar a Câmara Municipal do Barreiro, operadores ou qualquer 
terceiro por prejuízos que, diretamente ou através de qualquer pessoa ou 
equipamento utilizados no exercício da sua atividade ou por causa dela, 
sejam causados.  

2. Constituem, também, obrigações do concessionário:  
a) Informar o concedente de qualquer circunstância que possa condicionar o 

normal desenvolvimento das atividades concedidas;  
b) Fornecer ao concedente, ou a quem este designar para o efeito, qualquer 

informação ou elaborar relatórios específicos sobre aspetos relacionados 
com a execução do contrato, desde que solicitados por escrito; 

c) Possuir um livro de reclamações, nos termos da lei e proceder de acordo 
com esta;  

d) Quaisquer outras previstas na lei ou no contrato.  
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3. Sempre que lhe seja solicitado, o concessionário facultará ao concedente todos os 
elementos necessários à formulação de juízos de valor sobre as condições 
técnicas e económicas da exploração.  

4. O incumprimento das obrigações do concessionário está sujeito às sanções 
previstas neste documento.  

Artigo 24° 

Da instalação das Máquinas e dos produtos a Fornecer aos Utentes 

1. O adjudicatário instalará máquinas de café, bebidas quentes e máquinas de 
bebidas frescas, alimentos e equipamento de apoio à prática desportiva (no caso 
das Piscinas Municipais), adequadas aos espaços públicos cedidos para a sua 
instalação nos edifícios indicados em Anexo I, a este Caderno de Encargos e que 
dele faz parte integrante.  

2. Todos os trabalhos de adaptação que sejam necessários à instalação das 
máquinas serão da responsabilidade do adjudicatário, embora sujeitos à prévia 
aprovação pela Câmara Municipal do Barreiro.  

3. As máquinas deverão ser colocadas no prazo de máximo de dez dias úteis após a 
data de adjudicação.  

4. Os produtos colocados nas máquinas deverão encontrar-se sempre dentro do 
prazo de validade.  

5. Não é permitida a venda de tabaco ou de bebidas com álcool.  
6. As bebidas e os géneros alimentícios deverão estar perfeitamente rotulados de 

acordo com a legislação em vigor e cumprir todas as normas de saúde pública. 
7. Os preços praticados na venda das bebidas e produtos alimentares são da 

responsabilidade do adjudicatário, devendo, contudo, corresponder aos valores 
pelo menos 10% mais baixos dos praticados na rua. A Câmara Municipal do 
Barreiro reserva-se o direito de exigir a revisão e correção dos preços praticados, 
caso durante a execução do contrato seja verificado que os preços ultrapassam os 
valores recomendados, de modo a assegurar a acessibilidade dos produtos aos 
utentes. 

Artigo 25° 

Qualidade e tipo de produtos 

1. O grão de café utilizado em cada máquina que disponibilize café expresso, deve em 
termos de qualidade da respetiva marca do mesmo, numa escala de 0 a 5, 
corresponder a uma qualidade igual ou superior a 4, ou seja, deve corresponder o 
grão do café a utilizar, a uma qualidade máxima ou imediatamente abaixo da 
qualidade máxima da respetiva marca do café utilizado. 

2.  Cada máquina de café deve possibilitar a inserção automática de açúcar ou a 
possibilidade de sem açúcar se essa for a opção do utente. 

3. As bebidas que contenham açúcar deverão conter apenas as quantidades mínimas 
determinadas pela legislação em vigor aplicável. 
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Artigo 26°  

Obrigações do adjudicante  

1. Constituem obrigações da Câmara Municipal do Barreiro (concedente dos 
espaços): 

a) Cedência e indicação do espaço e edifício para a instalação das máquinas 
de venda automática; 

b) O fornecimento de água e eletricidade para a utilização das Máquinas de 
Venda Automática;  

c) Sequestrar a concessão do objeto adjudicado;  
d) Resgatar a concessão do objeto adjudicado; 
e) Facilitar o acesso às instalações para abastecimento ou reparação sempre 

que necessário. 
f) Quaisquer outros previstos na lei ou no contrato. 

2. A Câmara Municipal do Barreiro não se responsabiliza por avarias, danos ou furtos 
que eventualmente ocorram nas máquinas. 

Artigo 27° 

Atualização da renda 

1.  A renda será atualizada anualmente, de acordo com o coeficiente de atualização, 
publicado pelo INE, em Diário da República (II Série).  

Artigo 28°  

Denúncia 

1. O direito de exploração mantém-se pelo prazo estipulado no artigo 4º, se, 
entretanto, não for denunciado por qualquer das partes com a antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias.  

Artigo 29°  

Benfeitorias 

1.  As benfeitorias úteis ou voluptuárias realizadas nos espaços adjudicados, 
consideram-se parte integrante do imóvel, não sendo devido pelo Município aos 
adjudicatários qualquer compensação ou indemnização pelas mesmas. 

 Artigo 30° 

 Dúvidas e omissões  

1. Sem prejuízo das competências cometidas à Comissão da Hasta Pública, as 
dúvidas e/ou omissões suscitadas quanto à interpretação e aplicação das 
presentes Condições, serão solucionadas por decisão do Presidente da Câmara 
Municipal do Barreiro, conjugado, na parte aplicável, com o disposto no Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual, bem como o Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro e as demais 
disposições legislativas aplicáveis de acordo com a natureza do contrato a 
celebrar.  
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Artigo 31°  

Entrada em vigor  

1. O presente documento entra em vigor no dia seguinte à sua publicitação.  

 

 
O Presidente da Câmara 

 

 

(Frederico Rosa) 
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ANEXO I 

LISTAGEM DOS ESPAÇOS PARA A INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS DE VENDA AUTOMÁTICA 
DE BEBIDAS, PRODUTOS ALIMENTARES E EQUIPAMENTOS NOS EDIFÍCIOS DAS 
PISCINAS MUNICIPAIS; BIBLIOTECA MUNICIPAL DO BARREIRO; ESPAÇO J; AUDITÓRIO 
AUGUSTO CABRITA (AMAC); EDIFÍCIO DOS TCB; STARTUP BARREIRO E CENTRO 
OPERACIONAL DO BARREIRO: 

Nº de 
Edifício 

Designação do 
Edifício 

Endereço da 
Instalação 

Tipo e número de Máquina 

1 
Piscina Municipal 
do Barreiro 

Avenida Bento 
Gonçalves, 
Barreiro 

1uni - Máquina de Café e bebidas quentes; 
1uni - Máquina de Alimentos; bebidas 
frias, e equipamento de apoio à prática 
desportiva. 

Ou 
1uni – Máquina de Café, bebidas quentes; 
alimentos; bebidas frias e equipamentos 
de apoio à prática desportiva. 

2 
Piscina Municipal 
do Lavradio 

Rua D. Luís F. 
Albuquerque, 
Barreiro 

1uni - Máquina de Café e bebidas quentes; 
1uni - Máquina de Alimentos; bebidas 
frias, e equipamento de apoio à prática 
desportiva. 

Ou 
1uni – Máquina de Café, bebidas quentes; 
alimentos; bebidas frias e equipamentos 
de apoio à prática desportiva. 

3 
Biblioteca 
Municipal do 
Barreiro 

Rua da 
Bandeira, 
Barreiro 

1uni - Máquina de Café e bebidas quentes; 
1uni - Máquina de Alimentos e bebidas 
frias. 

Ou 
1uni – Máquina de Café, bebidas quentes; 
alimentos e bebidas frias. 

4 Espaço J 

Mercado 
Municipal 1º de 
Maio, 1ºandar, 
Barreiro 

1uni - Máquina de Café e bebidas quentes; 
1uni - Máquina de Alimentos e bebidas 
frias. 

Ou 
1uni – Máquina de Café, bebidas quentes; 
alimentos e bebidas frias. 

5 
Auditório Municipal 
Augusto Cabrita 
(AMAC) 

Parque da 
Cidade, Av. 
Escola de 
Fuzileiros 
Navais, Barreiro 

1uni - Máquina de Café e bebidas quentes; 
1uni - Máquina de Alimentos e bebidas 
frias. 

Ou 
1uni – Máquina de Café, bebidas quentes; 
alimentos e bebidas frias. 

6 

Edifício dos 
Transportes 
Coletivos do 
Barreiro (TCB) 

Rua 
Resistentes 
Anti-fascistas, 
Barreiro 

1uni - Máquina de Café e bebidas quentes; 
1uni - Máquina de Alimentos e bebidas 
frias. 

Ou 
1uni – Máquina de Café, bebidas quentes; 
alimentos e bebidas frias. 

7 StartUp Barreiro 

Parque 
Empresarial da 
Baía do Tejo, 
Rua 2, Edifício 
nº23, Barreiro 

1uni - Máquina de Café e bebidas quentes; 
1uni - Máquina de Alimentos e bebidas 
frias. 

Ou 
1uni – Máquina de Café, bebidas quentes; 
alimentos e bebidas frias. 
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Nº de 
Edifício 

Designação do 
Edifício 

Endereço da 
Instalação 

Tipo e número de Máquina 

8 
Centro Operacional 
do Barreiro 

Rua José 
Cabrita 
Baptista 

1uni - Máquina de Café e bebidas quentes; 
1uni - Máquina de Alimentos e bebidas 
frias. 

Ou 
1uni – Máquina de Café, bebidas quentes; 
alimentos e bebidas frias. 
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